
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 931297 - SP (2024/0269716-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX VIEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MAYCON PATRICK MARTINS - SP439725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COMUTAÇÃO DE PENA. REQUISITOS 
OBJETIVOS NÃO CUMPRIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
decisão do Juízo de primeiro grau que negou o direito à comutação de pena ao agravante, 
conforme previsto no Decreto Presidencial nº 11.846/2023, devido ao não cumprimento do 
requisito objetivo de 1/5 da pena até 25/12/2023.
2. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a decisão de primeiro grau, afirmando que 
o agravante não cumpriu a fração necessária da pena até a data estipulada pelo decreto.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante cumpriu o requisito objetivo de 1/5 
da pena até 25/12/2023, conforme exigido pelo Decreto Presidencial nº 11.846/2023, para fins de 
comutação de pena.

III. Razões de decidir
4. O Juízo de primeiro grau e o Tribunal de origem concluíram que o agravante não cumpriu a 
fração de 1/5 da pena até a data exigida, considerando as interrupções, novas condenações, 
unificações e somas de penas, além de eventuais remições.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a concessão de 
indulto ou comutação depende do cumprimento da fração mínima da pena, conforme estipulado 
pelo Decreto Presidencial.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A concessão de comutação de pena depende do cumprimento da fração 
mínima da pena estipulada pelo Decreto Presidencial. 2. O não cumprimento do requisito 
objetivo de 1/5 da pena até a data estipulada impede a concessão da comutação."
 
Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial nº 11.846/2023, art. 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 911.453/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, julgado em 09.09.2024; STJ, AgRg no HC 709.729/MG, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 08.02.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA45035306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/12/2024 16:10:46
Publicação no DJEN/CNJ de 03/01/2025. Código de Controle do Documento: 6a24d8e7-f7b6-4fcf-a6da-fc2d05b94050



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 931297 - SP (2024/0269716-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX VIEIRA DOS SANTOS (PRESO)
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COMUTAÇÃO DE PENA. REQUISITOS 
OBJETIVOS NÃO CUMPRIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
decisão do Juízo de primeiro grau que negou o direito à comutação de pena ao agravante, 
conforme previsto no Decreto Presidencial nº 11.846/2023, devido ao não cumprimento do 
requisito objetivo de 1/5 da pena até 25/12/2023.

2. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a decisão de primeiro grau, afirmando que 
o agravante não cumpriu a fração necessária da pena até a data estipulada pelo decreto.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante cumpriu o requisito objetivo de 1/5 
da pena até 25/12/2023, conforme exigido pelo Decreto Presidencial nº 11.846/2023, para fins de 
comutação de pena.

III. Razões de decidir

4. O Juízo de primeiro grau e o Tribunal de origem concluíram que o agravante não cumpriu a 
fração de 1/5 da pena até a data exigida, considerando as interrupções, novas condenações, 
unificações e somas de penas, além de eventuais remições.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a concessão de 
indulto ou comutação depende do cumprimento da fração mínima da pena, conforme estipulado 
pelo Decreto Presidencial.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A concessão de comutação de pena depende do cumprimento da fração 
mínima da pena estipulada pelo Decreto Presidencial. 2. O não cumprimento do requisito 
objetivo de 1/5 da pena até a data estipulada impede a concessão da comutação."

 
Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial nº 11.846/2023, art. 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 911.453/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 09.09.2024; STJ, AgRg no HC 709.729/MG, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 08.02.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX VIEIRA DOS SANTOS em 

face de decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 75-77).

Extrai-se dos autos que o Juízo de primeiro grau negou o direito à comutação de pena 

ao agravante, tal como previsto no Decreto Presidencial nº 11.846/2023, ante o não 

preenchimento pelo apenado do requisito objetivo, exigido pelo referido Decreto, consistente no 

cumprimento de 1/5 da pena até 25/12/2023. O TJSP manteve a decisão.

Nas razões do agravo, alega que foi ilegalmente negado o direito à comutação da 

pena ao paciente, direito esse que teria sido conferido pelo Decreto Presidencial nº 11.846/2023, 

visto que preenchidos todos os requisitos legais para tal.

Aduz que "o agravante possui 11 (onze) meses e 17 (dezessete) dias de remição 

concedida. Sendo assim, como a remição é considerada pena efetivamente cumprida, temos que 

o agravante atingiu 1/5 (um quinto) do cumprimento de sua pena em 14/11/2023" (e-STJ, fl. 84)

Requer que seja reconsiderada a decisão, para reformar o acórdão e reconhecer o 

direito à comutação da pena ou que o presente Agravo Regimental seja submetido ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos contidos nas razões recursais, o agravo 

não comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de ensejar 

a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que deve ser mantida.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso mantendo integralmente a 
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decisão do Juízo de primeiro grau, ante o não preenchimento pelo apenado do requisito objetivo, 

exigido pelo referido Decreto, consistente no cumprimento de 1/5 da pena até 25/12/2023, 

tecendo ainda as seguintes considerações:

 
"O sentenciado cumpre pela prática dos crimes de roubo majorado e formação de 
quadrilha, totalizando uma pena de 43 anos, 08 meses e 18 dias de reclusão, com 
término previsto para o dia 21/12/2058 (fls. 29).
Insurge-se a Defesa contra a decisão que indeferiu o pedido de comutação ao 
sentenciado, alegando que o sentenciado cumpriu o lapso temporal necessário, pois 
os cálculos não estão corretos, apresentando outra fórmula para sua elaboração.
A hipótese é de não provimento do agravo.
O pedido foi feito com base no artigo 3º, do Decreto.
[...]
No entanto, de acordo com as informações existentes nos autos, o agravante não 
cumpriu 1/5 das penas até a data exigida pelo decreto, conforme cálculos de fls. 
23/29, não preenchendo, portanto, o requisito objeto.
Observo, por oportuno, que a fórmula de cálculo apresentada pela Defesa no presente 
recurso não obedece aos requisitos necessários para elaboração dos cálculos realizada 
em cartório, pois devem ser consideradas as interrupções, novas condenações, 
unificações e somas de penas, além de eventuais remições, as quais, aliás, estão 
apontadas nos referidos cálculos.
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso, mantendo-se a decisão ora 
guerreada" (e-STJ, fls. 41-42).

Consta do Decreto Presidencial n. 11.846/2023:
 

"Art. 3º Concede-se a comutação da pena remanescente, aferida em 25 de dezembro 
de 2023, de um quarto, se não reincidentes, e de um quinto, se reincidentes, às 
pessoas condenadas a pena privativa de liberdade, não beneficiadas com a suspensão 
condicional da pena e que até a referida data tenham cumprido um quinto da pena, se 
não reincidentes, ou um quarto da pena, se reincidentes, e que não preencham os 
requisitos estabelecidos neste Decreto para receber o indulto".

No caso, o Decreto Presidencial nº 11.846/2023 exige o cumprimento de 1/5 da pena 

até o dia 25/12/2023, para fins de obtenção da benesse pleiteada, requisito esse, entretanto, não 

satisfeito pelo ora paciente que, de acordo com o Juiz da Execução, só atingirá aquela fração de 

1/5 de cumprimento de pena apenas 12/10/2024, mais de 9 meses após o prazo estabelecido 

naquele Decreto, repita-se, 25/12/2023.

E tal conclusão não destoa da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, pacífica 

no sentido de que é possível a concessão do indulto ou comutação desde que o apenado tenha 

cumprido a fração mínima da respectiva pena privativa de liberdade pela qual foi condenado, 

quando tais requisitos são exigidos pelo respectivo Decreto Presidencial, como na hipótese.

Nessa mesma linha, os seguintes precedentes:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO N. 11.846/2023. REQUISITO OBJETIVO NÃO 
CUMPRIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Inexiste constrangimento ilegal na negativa do indulto ao apenado em virtude de 
não haver preenchido os requisitos objetivos exigidos pelo Decreto Presidencial n. 
11.846/2023, vez que não cumpriu a fração de 2/3 em relação ao crime de tráfico de 
drogas, bem como a exigência de cumprimento ininterrupto de vinte anos de pena 
previstos pelo decreto.
2. Agravo regimental desprovido. "
(AgRg no HC n. 911.453/SC, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INDULTO PRESIDENCIAL. DECRETO N. 9.246/2017. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
REQUISITO OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte 
Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, 
não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso 
ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do 
ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a 
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 
15/06/2018)
2. Para a concessão do indulto previsto no art. 1º, I, do Decreto n. 9.246/2017, o 
cumprimento da fração de 1/5 da pena (requisito legal objetivo) deve ser aferido 
em relação a cada uma das sanções restritivas de direitos aplicadas ao 
reeducando. Precedentes: AgRg no HC 681.192/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 22/11/2021; 
AgRg no HC 616.798/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 21/9/2021, DJe 24/9/2021; AgRg no HC 565.641/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 23/6/2020.
3. A previsão do art. 10, parágrafo único, II, do Decreto 9.246/2017, que admite a 
comutação do valor de condenação pecuniária de qualquer natureza, não alcança as 
penas restritivas de direito, dentre as quais a pena de prestação pecuniária.
4. No caso concreto, a despeito de ter cumprido mais de 1/5 da pena de prestação de 
serviços à comunidade, o agravado não adimpliu sequer 1/5 da prestação pecuniária 
estabelecida em sentença e parte integrante da totalidade de sua pena, não fazendo, 
portanto, jus ao indulto pleiteado.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n. 709.729/MG, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, julgado 
em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO DA PENA. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.615, DE 23/12/2015. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS OBJETIVOS. DECISÃO FUNDAMENTADA DO JUIZ DE 
PRIMEIRO GRAU. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O Juízo da Execução Penal idoneamente nega a comutação da pena quando aponta 
fundamento válido, pois "os lapsos objetivos estão ausentes, mesmo contando desde 
o início do cumprimento da pena de tais execuções (únicas vigentes) sem qualquer 
interrupção por prática de crime, de falta grave ou fuga. Frise-se: desde o início das 
execuções das penas vigentes e mesmo sem computar qualquer interrupção, o 
sentenciado não cumpriu os lapsos de 1/4 que o Decreto exige para a comutação 
dos crimes comuns em execução" . 
Ademais, Negar essa conclusão do Juiz de primeiro grau exigiria dilação probatória, 
o que não se permite no sumaríssimo rito do writ, que exige prova pré-constituída. 
2. Cabe ao Tribunal estadual, e não a esta Corte Superior, reexaminar o cumprimento 
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dos requisitos objetivos para a comutação da pena do paciente, o que não houve no 
presente caso, porque, conforme acórdão de fls. 105-118, a Corte local não conheceu 
do writ lá impetrado, pois "o ilustre advogado informou ter sido interposto agravo em 
execução com o mesmo questionamento (fls. 05)".
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 592.805/SP, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 3/11/2020, DJe de 16/11/2020.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO. ERRO NA 
FOLHA DE CÁLCULO DA PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CRIME 
HEDIONDO IMPEDITIVO DO BENEFÍCIO ATÉ O CUMPRIMENTO DE 2/3 DA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DE PERÍODO DE PRISÃO 
ANTERIOR À PRÁTICA DO CRIME HEDIONDO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A suposta incorreção da folha de cálculos não foi analisada pelo Tribunal de 
origem, o que impede o conhecimento da matéria, sob pena de incorrer em supressão 
de instância. 
2. O Decreto n. 8.615/2017 prevê que a condenação por crime hediondo impede 
a concessão da comutação em relação aos outros crimes até o cumprimento de 
2/3 da pena. No caso em análise, o crime hediondo somente foi praticado em 
2003, não sendo possível, considerar como data inicial do cumprimento da pena 
o dia 31/12/2000, sob pena de gerar um "crédito de pena" ao paciente. 
Precedentes. 
3. Agravo Regimental desprovido. "
(AgRg no HC n. 544.941/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 24/3/2020.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.380/2014. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
OBJETIVO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese, o Juízo singular baseou sua decisão na ausência do requisito de ordem 
objetiva, porquanto o paciente não cumpriu o lapso exigido pelo art. 8º, parágrafo 
único, do Decreto n. 8.380/2014, qual seja, 2/3 da pena referente aos delitos 
hediondos, o que obsta a concessão da benesse.
2. Agravo regimental não provido. "
(AgRg no HC n. 524.378/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 12/9/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0269716-6 HC 931.297 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033371920188260502  00044491320248260502  33371920188260502  
44491320248260502

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAYCON PATRICK MARTINS 
ADVOGADO : MAYCON PATRICK MARTINS  - SP439725
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALEX VIEIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Comutação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX VIEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MAYCON PATRICK MARTINS  - SP439725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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